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Saúde sexual e reprodutiva: 
competências da equipe na Atenção Primária à Saúde

Sexual and reproductive health: 
team competences in Primary Health Care services

Resumo  Os direitos à saúde sexual e reprodu-
tiva foram desenvolvidos recentemente advindos 
da luta pela cidadania e pelos Direitos Humanos. 
Embora haja um reconhecimento da necessidade 
de formação por competências nesta área, sua de-
limitação ainda não foi explorada no Brasil. Este 
trabalho teve como objetivo construir um referen-
cial de competências transversais para a atenção 
em Saúde Sexual e Reprodutiva na Atenção Pri-
mária à Saúde a partir da visão de especialistas. 
Trata-se de um estudo exploratório-descritivo, de 
abordagem mista, através da técnica Delphi onli-
ne, realizado com 41 especialistas em saúde Sexu-
al e reprodutiva e direitos sexuais e reprodutivos. 
Foram realizadas três rodadas de Delphi. Das 36 
competências resultantes da análise qualitativa, 
32 alcançaram consenso, sendo classificadas em 
quatro domínios: ética e princípios profissionais; 
liderança e gestão; trabalho com a comunidade, 
saúde e educação, aconselhamento e avaliação; e, 
provisão do cuidado. Os resultados corroboram 
conteúdos de competências preconizadas na lite-
ratura internacional e apresentam inovações para 
a prática. Por serem transversais, estas podem 
subsidiar o planejamento de ações das equipes no 
âmbito da saúde sexual e reprodutiva.
Palavras-chave  Saúde sexual e reprodutiva, Di-
reitos sexuais e reprodutivos, Competência profis-
sional, Atenção Primária à Saúde

Abstract  Sexual and reproductive health rights 
were developed recently as a result from the move-
ments held for Human Rights and citizenship. 
Delimitations of this subject have not been ex-
plored in Brazil yet, even though the importance 
of developing skills related to this subject is recog-
nized. This paper aims to construct a Sexual and 
Reproductive health transversal skills framework 
based on specialists’ point of view. A mix methods 
descriptive exploratory research with the use of the 
Delphi Technique was developed with 41 special-
ists in sexual and reproductive health and rights. 
Three rounds of data gathering were carried out. 
Of the 36 skills resulting from the qualitative 
analysis, 32 achieved a general consent and were 
classified in four domains: ethics and professional 
principles; leadership and management; commu-
nity work, health and education, counseling and 
evaluation; and health care. Results corroborate 
skills content recommended by the international 
literature. These skills, which are transversal, may 
support the development of actions and practices 
of the health professionals concerning sexual and 
reproductive health care.
Key words  Sexual and reproductive health, Sex-
ual and reproductive rights, Professional compe-
tence, Primary health care
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Introdução

Os direitos à saúde sexual e reprodutiva (DSR) fo-
ram reconhecidos recentemente e são considera-
dos uma conquista histórica, advinda da luta pela 
cidadania e pelos Direitos Humanos1. Abrangem 
o exercício da vivência da sexualidade sem cons-
trangimento, da maternidade voluntária e da anti-
concepção autodecidida2. Estes direitos devem ser 
percebidos para que sejam pensadas estratégias 
governamentais eficazes, uma vez que o atendi-
mento das demandas por cuidado à saúde sexual 
e reprodutiva (SSR) relacionadas às vivencias de 
homens e mulheres deve ser um compromisso das 
políticas públicas na perspectiva da integralidade3.

As ações em saúde sexual e reprodutiva tem 
como marco legal a Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento (CIPD), que 
as definiu como primordiais à saúde, aos direitos 
sexuais e aos direitos reprodutivos, abandonando 
a ênfase na necessidade de limitar o crescimento 
populacional e a IV Conferência Mundial sobre 
a Mulher, que apresenta avanço na definição dos 
direitos sexuais e direitos reprodutivos como Di-
reitos Humanos1,4. 

No Brasil, a Política Nacional de Atenção In-
tegral à Saúde da Mulher e, principalmente, a Po-
lítica Nacional dos Direitos Sexuais e dos Direitos 
Reprodutivos orientam as ações em saúde sexual 
e reprodutiva1.

O conceito de direito reprodutivo passa a ser 
classificado como um ato político, ponderando 
conversas e negociações2, porém, essa mudança de 
enfoque, é complexa e demanda tempo, uma vez 
que implica em transformações culturais da socie-
dade e necessita estar focada na educação em saú-
de e no protagonismo dos atores envolvidos com o 
cuidado, através do diálogo, co-responsabilização 
e reflexão acerca dos mesmos5. 

A utilização do termo planejamento reprodu-
tivo em substituição a planejamento familiar tem 
embasado a política de SSR no Brasil, havendo 
a defesa de que se trata de uma concepção mais 
abrangente, tendo em vista que o conceito de pla-
nejamento familiar, assim como o de controle de 
natalidade, tem também um enfoque econômico-
demográfico. 

A consolidação dos direitos sexuais se deu 
apenas na década de 1990 e, na atualidade, uma 
parcela dos movimentos feministas utiliza esta 
terminologia na luta das desigualdades de gêne-
ro6. A dimensão da sexualidade surge como um 
tema polêmico e como grande dificuldade para 
progresso, devido aos tabus e preconceitos que 
permeiam a discussão7.

O modo como as instituições e as práticas de 
saúde se organizam, reproduzem este contexto, 
oferecendo uma atenção fragmentada e de baixa 
resolutividade, com o cuidado dirigido a queixas 
clínicas e ainda muito direcionadas ao público fe-
minino5, cujos serviços ainda apresentam carac-
terísticas predominantes curativas, com poucas 
ações de prevenção e promoção na Saúde Sexual 
e Reprodutiva8. O concreto exercício dos direitos 
sexuais e reprodutivos demanda políticas públi-
cas que garantam a saúde sexual e reprodutiva e 
que tem na APS uma das suas grandes áreas de 
atuação. Portanto, a exigência de que o Estado 
assegure esses direitos está diretamente proferi-
da aos processos de trabalho dos profissionais de 
saúde, de forma que, dependendo de sua postu-
ra no atendimento aos usuários (as), tal garantia 
pode ser comprometida.

Neste sentido, torna-se importante para pro-
piciar o diálogo, entre os sujeitos envolvidos com 
o cuidado, de uma proposta educativa que não 
considere apenas o modelo biomédico, mas que 
pondere questões relativas ao gênero, à sexualida-
de, à autonomia e à liberdade para a construção de 
práticas não discriminatórias que garantam a pro-
moção, a proteção e o exercício da sexualidade e 
da reprodução como um direito, pautadas na inte-
gralidade da atenção, como norteadoras das prá-
ticas assistenciais no âmbito da atenção à saúde2. 

Para um maior entendimento a respeito des-
te contexto, realizou-se um estudo abordando a 
temática do trabalho das equipes no cuidado a 
saúde sexual e reprodutiva tendo como objeto de 
pesquisa as competências transversais da equipe 
de saúde necessárias para a atenção em saúde se-
xual e reprodutiva na APS. Para tanto, tornou-se 
necessária a aproximação aos conceitos de com-
petência, que vem sendo descritos na literatura 
como a capacidade de articular e mobilizar co-
nhecimentos, habilidades e atitudes, colocando-os 
em ação para resolver problemas e enfrentar situ-
ações de imprevisibilidade em uma determinada 
situação de trabalho e contexto cultural9. Gebbie e 
Gill10 definem as competências transversais como 
aquelas que transcendem os limites das disciplinas 
específicas e ajudam a unificar a prática no âmbito 
da saúde pública. Desta forma, pretende-se com 
este estudo proporcionar aos profissionais envol-
vidos com o cuidado uma reflexão sobre suas prá-
ticas na identificação e análise das competências 
que acreditam ser necessárias para realizar um 
cuidado de qualidade aos usuários.

Na Saúde Pública, as competências facilitam 
a comunicação entre as linhas programáticas e 
organizacionais, bem como fortalecem o cresci-
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mento profissional10. É importante pensarmos 
em um conjunto de competências para progra-
mas preconizados para a assistência como a SSR, 
para grupos de trabalhadores ou serviços essen-
ciais, reforçando a importância do trabalho in-
terdisciplinar no contexto da APS. 

Na literatura internacional documentos e es-
tudos sobre estas competências abordam a neces-
sidade de formação de competências para atua-
ção na área da sexualidade através da proposta de 
um programa de treinamento e avaliação clínica 
de saúde sexual e reprodutiva para profissionais 
de saúde da APS11; a necessidade de formação de 
enfermeiros para atuar na saúde sexual e repro-
dutiva12; a avaliação do conhecimento sobre estas 
questões com médicos no Paquistão13; as barrei-
ras e desafios encontrados pelos profissionais da 
APS para realizar o aconselhamento e o aten-
dimento no planejamento reprodutivo14. Neste 
mesmo contexto, competências foram identifica-
das para médicos, enfermeiras e farmacêuticos na 
APS para subsidiar as ações destes profissionais 
na prática da SSR15 e competências de enfermei-
ras de saúde pública relacionadas ao planejamen-
to familiar, que contemplam aspectos educativos 
e de aconselhamento para anticoncepção16.

A Organização Mundial de Saúde possui um 
número considerável de publicações sobre a te-
mática da SSR e apresentou em 2011, um docu-
mento sobre as competências essenciais de saúde 
sexual e reprodutiva que são desejáveis para uso 
na APS17. Este documento discorre sobre as ati-
tudes, tarefas, conhecimentos e habilidades ne-
cessários aos profissionais para promover estes 
cuidados junto à comunidade na perspectiva de 
direitos humanos. 

Durante a revisão de literatura pertinente 
ao tema no Brasil, observou-se que os objetos 
de estudo mais recorrentes têm sido o impacto 
das ações de planejamento familiar sobre os in-
divíduos, principalmente, jovens e adolescentes 
e prevenção de gravidez indesejada18,19 e a trans-
missão de doenças sexualmente transmissíveis20. 
Embora tenham sido encontrados estudos que 
tratassem sobre o tema na APS, uma pesquisa, 
que relaciona a competência profissional e a as-
sistência em anticoncepção21, verificou que há 
lacunas nesta competência que, associadas à falta 
de sistematização do trabalho em equipe, geram 
distorções na qualidade da atenção. 

Após discussão de tal problemática, proce-
deu-se a formulação da questão de pesquisa: 
quais são as competências transversais necessá-
rias para que as equipes atuem na atenção à saúde 
sexual e reprodutiva na APS? Neste contexto, este 

estudo tem como objetivo construir um referen-
cial de competências transversais para atenção 
em Saúde Sexual e Reprodutiva na Atenção Pri-
mária à Saúde a partir da visão de especialistas.

Método

Para alcançar os objetivos propostos realizou-se 
um estudo exploratório descritivo de aborda-
gem mista (quali-quantitativo) com o uso da 
técnica Delphi. A técnica Delphi embasa-se em 
um método sistematizado de julgamento de in-
formações, útil para obter consensos de especia-
listas em temas complexos através de validações 
articuladas em fases ou ciclos22,23. Utilizou-se a 
Técnica Delphi online23 que prevê a circulação de 
questionários estruturados, repetidas vezes, por 
um grupo de experts na temática estudada, com a 
realização de feedback estatístico de cada respos-
ta até o alcance do consenso22. Para este estudo 
optou-se pela técnica Delphi a fim de elaborar 
uma lista de competências transversais para atu-
ação em saúde sexual e reprodutiva na APS. 

A Plataforma Lattes foi acessada para seleção 
de especialistas, sendo utilizado como critérios de 
busca: o assunto (saúde sexual, saúde reproduti-
va, saúde sexual e reprodutiva na Atenção Básica, 
saúde sexual e reprodutiva na Atenção Primária 
à Saúde, direitos sexuais, direitos reprodutivos, e 
direitos sexuais e reprodutivos), na base de dados 
de doutores de nacionalidade brasileira. Para refi-
nar a pesquisa foi utilizado como filtro: o idioma 
português, sendo selecionados 41 especialistas. Os 
(as) especialistas foram escolhidos de acordo com 
a competência na área, levando-se em considera-
ção a experiência no assunto, bem como idioma 
e cultura comuns para evitar interpretações dis-
tintas pela diferente percepção social. Dentre os 
participantes selecionados, três relataram através 
de e-mail que não tinham interesse em participar 
da pesquisa, pois estavam afastados da temática 
da saúde sexual e reprodutiva, resultando em uma 
amostra de 38 especialistas. A estes foi enviado 
convite, tendo-se obtido retorno de 18 partici-
pantes na primeira e na segunda rodada e 17 na 
terceira, correspondendo a uma taxa de retorno 
de 47,36% e 44,73% respectivamente.

Os dados foram coletados através de três 
questionários com questões abertas e fechadas. 
A operacionalização do Delphi se deu por meio 
da realização de sucessivas rodadas de questio-
nários. O primeiro questionário constava de três 
questões abertas para que o grupo de especialis-
tas selecionados listassem três competências que 
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acreditassem ser necessárias para o trabalho em 
equipe na atenção a SSR na APS. O instrumento 
foi submetido a um pré-teste com três docentes 
que atuam na área com a finalidade de avaliar 
o constructo do questionário e certificar que as 
informações podiam ser entendidas com clareza. 

Após análise qualitativa das competências re-
sultantes do primeiro questionário, foi enviado 
um novo questionário, no qual foi atribuída uma 
Escala Likert com opções de 1 (discordo muito) 
a 5 (concordo muito) para cada competência, 
a fim de que os participantes expressassem sua 
concordância. Aquelas questões que alcançaram 
consenso foram extraídas e o questionário foi 
revisado pelo pesquisador e novamente enviado 
aos (às) participantes com as informações obti-
das na primeira rodada. Em seguida, foi enviado 
um novo questionário, no qual também foi con-
ferida uma Escala Likert, com as competências 
que não obtiveram consenso na segunda rodada 
para ser reavaliadas pelos sujeitos do estudo. A 
coleta de informações foi mediada pelas tecno-
logias de informação e comunicação e ocorreu 
através do Google Docs, ambiente virtual dispo-
nível na internet que permite o uso de várias mí-
dias, linguagens e recursos de modo organizado, 
além da elaboração e socialização de informações 
de modo coletivo24.

Na técnica Delphi a análise das informações 
ocorre concomitante à coleta de dados, sendo em-
pregada uma abordagem de análise quali-quan-
titativa. A análise qualitativa foi utilizada para a 
produção dos enunciados das competências que 
surgiram no primeiro questionário, baseando-se 
na competência listada e seu comentário)25, re-
sultando em 51 sugestões de competências. Fo-
ram criados termos-chave com o objetivo de fa-
cilitar o agrupamento de componentes comuns. 
Para a padronização dos enunciados utilizou-se 
um formato composto por verbo e substantivo, 
a partir do entendimento de que a competência 
não pode ser separada da ação9.

A construção dos enunciados também levou 
em consideração recomendações da Organização 
Mundial da Saúde de que as competências devem 
ser abrangentes o suficiente para serem utilizadas 
no âmbito internacional ou nacional, e ao mesmo 
tempo específicas para subsidiar a tomada de de-
cisões, bem como ser relevantes para a prática26. 

Da análise e compilação das respostas resul-
taram 36 competências. Estas foram classificadas 
em quatro áreas de domínio17: Ética e princípios 
profissionais; Liderança e gestão; Trabalho com a 
comunidade, saúde e educação, aconselhamento 
e avaliação; Provisão do cuidado. 

A análise descritiva foi utilizada com o intui-
to de estabelecer um consenso entre os partici-
pantes nas segunda e terceira rodadas do Delphi. 
O critério adotado foi de 70% para os valores 4 e 
5 da escala de Likert (concordo e concordo mui-
to)22,27. 

Os preceitos éticos foram seguidos em todas 
as fases do estudo em consonância com o que 
preconiza a Resolução nº 466/12 do Ministério 
da Saúde28. O projeto de pesquisa foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul.

Resultados e discussão

A análise das 51 sugestões de competências da 
primeira rodada resultou em 36 enunciados de 
competências, que foram classificadas em quatro 
áreas de domínio. Estas foram consideradas pe-
los especialistas nas segunda e terceira rodada da 
Técnica Delphi. 

Na segunda rodada do Delphi, conforme evi-
dencia-se na Tabela 1, quatro competências não 
obtiveram o consenso estabelecido nesse estudo 
de 70 % nos escores 4 e 5.

As competências que não obtiveram consen-
so na segunda rodada foram novamente enviadas 
aos participantes para apreciação na terceira ro-
dada. Os resultados estão apresentados na Tabela 
2.

A partir da análise das competências no do-
mínio ética e princípios profissionais evidencia-se 
que os especialistas preocupam-se com a atuação 
profissional pautada na comunicação dialógica, 
no acolhimento, na empatia, no respeito e de-
senvolvimento da confiança, na ética, na cultura 
como determinante de saúde, na resolução de 
problemas, na igualdade e, no sigilo profissional. 
É indiscutível que estas competências influen-
ciam na qualidade da atenção prestada nos servi-
ços de atenção primária no âmbito da sexualida-
de e reprodução. 

Em relação à comunicação dialógica, obser-
va-se que escutar e desenvolver o diálogo durante 
a assistência na SSR depende muito da interação 
entre profissional de saúde e o usuário. A partir 
do entendimento da comunicação dialógica, vis-
lumbram-se algumas fragilidades no modelo de 
comunicação e a necessidade de formação dos 
trabalhadores de saúde, desde a graduação, com 
saberes que viabilizem o exercício de práticas co-
municativas dialógicas. Além disso, é fundamen-
tal proporcionar espaços de formação continua-
da nos cenários de práticas, de forma a fomentar 
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Tabela 1. Médias, desvio padrão e percentual dos escores 4 e 5 das competências, por área de domínio, obtidas na segunda 
rodada. Porto Alegre, RS, 2016.

Domínio/Competências Média
Desvio
Padrão

Percentual %
(escores 4 e 5)

Ética e princípios profissionais

Realiza escuta ativa 4,61 0,50 100

Estabelece diálogo a fim de promover o compartilhamento de saberes 4,61 0,58 94,44

Comunica-se de forma dialógica 4,5 0,46 94,44

Demonstra capacidade de acolhimento livre de preconceitos e julgamentos 4,72  0,46 100

Demonstra empatia, respeito e desenvolve a confiança durante os atendimentos prestados 4,61 0,60 94,44

Compreende os fundamentos éticos/bioéticos e da humanização na atenção à saúde 
centrados na pessoa e na abordagem familiar

4,77 0,42 100

Considera o contexto cultural, econômico e social dos indivíduos 4,61 0,69 88,88

Respeita os saberes e diferentes culturas 4,55 0,70 88,88

Promove o empoderamento dos sujeitos 3,16 1,46 50

Demonstra iniciativa para resolução de problemas 4,38 1,03 94,44

Reconhece o outro como uma vida que vale o investimento profissional 4,11 0,96 72,22

Reconhece suas crenças e valores em relação e valores em relação àquelas dos usuários 2,94 1,30 38,88

Assegura o sigilo profissional 4,83 0,38 100

Liderança e gestão

Garante o acesso a exames de sorologias e medicamentos para as doenças sexualmente 
transmissíveis

3 1,37 33,33

Conhece a rede para possíveis encaminhamentos 4,38 0,63 100

Promove a longitunalidade do cuidado 4,5 0,64 100

Promove a intersetorialidade 4,44 0,61 94,44

Trabalho com a comunidade, saúde e educação, aconselhamento e avaliação

Conhece os marcos referenciais políticos e legais, nacionais e internacionais sobre os 
direitos na Saúde Sexual e Reprodutiva

4,72 0,46 100

Articula conhecimento interdisciplinar inerentes à saúde da população na área de Saúde 
Sexual e Reprodutiva

4,6 0,50 100

Prove aconselhamento e encaminhamentos dos casos de violência sexual 4,72 0,46 100

Promove e incentiva o autocuidado na Saúde Sexual e Reprodutiva 4,61 0,50 100

Articula atividades educativas em saúde que abordem a saúde sexual e reprodutiva de 
homens, mulheres e jovens

4,72 0,46 100

Promove a Saúde Sexual e Reprodutiva de indivíduos, famílias e comunidade 4,55 0,70 88,88

Compreende a dinâmica social e cultural considerando aspectos de gênero, classe, raça, 
etnia e diversidade social

4,66 0,48 100

Provisão do cuidado

Atua junto à mulher, ao homem, à família e à comunidade no âmbito da pré-concepção 4,72 0,46 100

Atua junto à mulher, ao homem, à família e à comunidade no âmbito do Planejamento 
reprodutivo

4,72 0,46 100

Atua junto à mulher, ao homem, à família e à comunidade no âmbito do Pré-natal 4,77 0,42 100

Atua junto à mulher, ao homem, à família e à comunidade no âmbito do Parto 4,38 0,97 77,77

Atua junto à mulher, à família e à comunidade no âmbito do Climatério 4,61 0,60 94,44

Atua junto à mulher, à família e à comunidade no âmbito da menopausa 4,44 0,65 88,88

Atua junto ao homem, à família e à comunidade no âmbito da Andropausa 3,88 1,27 66,66

Orienta e administra ações de atenção à mulher e ao homem no contexto da Saúde 
Sexual e Reprodutiva

4,55 0,51 100

Realiza aconselhamento pré e pós testes paras as coletas de exames 4,77 0,42 100

Elege os diagnósticos de acordo com sua área profissional 4,55 0,61 94,44

Apresenta capacidade de atuar com resolutividade frente as disfunções sexuais 
masculinas e femininas

4,33 0,68 88,88

Demonstra capacidade técnica para exercer a clínica na Saúde Sexual e Reprodutiva 4,61 0,50 100
Fonte: Dados da pesquisa, Telo SV, Porto Alegre, 2016. Conclusão.
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o compartilhamento de conhecimentos que pro-
porcionem à compreensão e o entendimento en-
tre os atores envolvidos no ato comunicativo29,30.

As competências que obtiveram consen-
so neste domínio, exceto a “ Reconhece o outro 
como uma vida que vale o investimento profis-
sional”, foram relacionadas como essenciais para 
atuação em SSR, na APS, na literatura interna-
cional15,17. Esta competência foi relacionada pelos 
especialistas ao princípio da igualdade:

É preciso poder reconhecer que o outro (e sua 
vida) é importante e vale o investimento do profis-
sional (ESP 4).

No entanto, implementá-la de modo univer-
sal e integral ainda é um grande desafio para a 
APS, tendo em vista a diversidade de ações e as 
dificuldades de acesso que esbarram em precon-
ceitos e tabus, por parte dos profissionais, que 
prejudicam o cuidado de pessoas em situação de 
rua, vivendo em presídios, em situação de pros-
tituição, jovens, idosos e população LGBT. Estas 
pessoas já têm o seu cuidado tradicionalmente 

marginalizado, e quando não acessam os serviços 
se tornam mais vulneráveis a contrair doenças 
sexualmente transmissíveis, piorar sua condição 
de saúde em relação a patologias já instaladas, 
submetendo-se a práticas inseguras e que podem 
causar sérias complicações1. Neste domínio duas 
competências não obtiveram o consenso. A com-
petência que abordou o empoderamento dos su-
jeitos obteve resultados controversos, tendo sido 
considerada muito importante e como sendo 
difícil de ser promovida. Em relação às crenças 
e valores, os especialistas relacionaram a compe-
tência com a influência de suas próprias crenças e 
valores no cuidado prestado. Estes resultados in-
dicam a dificuldade dos especialistas para visua-
lizar a necessidade dos profissionais, incentivar as 
pessoas a buscar seus direitos, fortalecer a autoes-
tima e controlar suas relações pessoais e sociais.

No domínio liderança e gestão, as competên-
cias identificadas envolveram aspectos relacio-
nados ao trabalho em rede, preconizando a lon-
gitudinalidade do cuidado e a prática de ações 
intersetoriais que promovam a saúde sexual e 
reprodutiva. Apesar da longitudinalidade ser um 
princípio norteador da APS,ela não foi conside-
rada como competência na perspectiva da saúde 
sexual e reprodutiva em outros estudos.

Para Higa et al.31, o Programa Saúde nas Es-
colas (PSE) é exemplo de política intersetorial na 
SSR, entre os Ministérios da Saúde e da Educa-
ção, organizado em eixos que abordam a avalia-
ção das condições de saúde de alunos, promoção 
de práticas em saúde e prevenção de doenças, 
bem como formação de educadores e educação 
continuada para profissionais da saúde. No pro-
grama também é preconizado o monitoramento 
de ações para melhora da qualidade de vida da 
comunidade escolar.

A garantia do acesso a exames de sorologias 
e medicamentos para as doenças sexualmen-
te transmissíveis foi uma competência que não 
obteve consenso neste domínio. Para a OMS32, o 
acesso a exames para detecção de doenças sexu-
almente transmissíveis e a medicamentos essen-
ciais devem ser garantidos pelos serviços de APS 
como parte do direito à saúde e devem ser ofer-
tados pelos profissionais aos usuários do serviço. 
Apesar da legislação e da literatura preconizarem 
a importância do acesso a exames e medicamen-
tos na APS, os sujeitos do estudo relacionaram 
esta competência como de responsabilidade da 
gestão. Esta leitura parte de uma abordagem sim-
plista da atuação do profissional de saúde da APS 
junto a comunidade e desresponsabiliza o mes-
mo de exigir que a população tenha este acesso 

Tabela 2. Médias, desvio padrão e percentual dos escores 
4 e 5 das competências, por área de domínio, obtidas na 
terceira rodada. Porto Alegre, RS, 2016.

Domínio/
Competências

Média
Desvio 
Padrão

Percentual %
(escores 4 e 5)

Ética e princípios 
profissionais

Promove o 
empoderamento 
dos sujeitos

3,41 1,17 52,94

Reconhece suas 
crenças e valores em 
relação e valores em 
relação àquelas dos 
usuários

3,70 1,10 58,82

Liderança e gestão

Garante o acesso 
a exames de 
sorologias e 
medicamentos 
para as doenças 
sexualmente 
transmissíveis

3,23 1,20 41,17

Provisão do cuidado

Atua junto ao 
homem, família 
e comunidade 
no âmbito da 
andropausa

3,58 0,93 52,94

Fonte: Dados da pesquisa, Telo SV, Porto Alegre, 2016. 
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garantido, implicando a responsabilidade do cui-
dado somente para a gestão. 

Em relação ao domínio trabalho com a co-
munidade, saúde e educação, aconselhamento e 
avaliação foram identificadas competências que 
abordaram os referenciais teóricos, a atuação in-
terdisciplinar, o aconselhamento e o encaminha-
mento dos casos de violência sexual, a promoção 
do autocuidado, o trabalho educativo, a promo-
ção do cuidado e, a compreensão da dinâmica so-
cial e cultural considerando aspectos de gênero, 
classe, raça, etnia e diversidade social.

A promoção do autocuidado não foi identi-
ficada nos textos utilizados como referência para 
este estudo, embora seja uma recomendação para 
abordagem de saúde pública em SSR32.

O trabalho interdisciplinar, como fundamen-
to básico da APS foi abordado na competência 
“Articula conhecimento interdisciplinar inerente 
à saúde da população”. Para esta competência os 
especialistas referiram a importância da contri-
buição de cada disciplina:

O objeto profissional se define com o agir da 
profissão e para isto se faz necessário diferentes ha-
bilidades adquiridas durante a formação acadêmi-
ca do enfermeiro (ESP 7).

O trabalho interdisciplinar e em equipe é 
o eixo norteador do documento da OMS17, que 
relaciona as competências essenciais para a as-
sistência na saúde sexual e reprodutiva na APS. 
Para Cappielo et al.15 colaborar com os membros 
da equipe interdisciplinar através de objetivos 
comuns, comunicação eficaz, respeito mútuo e 
compreensão dos papéis de cada um é imprescin-
dível na prestação de cuidados de saúde sexual e 
reprodutiva.

O enfrentamento da epidemia da AIDS cons-
titui um exemplo da necessidade do uso da inter-
disciplinaridade, já que é necessária a compreen-
são das atitudes e comportamentos, estilos de vida 
e os aspectos socioculturais envolvidos na expo-
sição ao risco. O cuidado prestado por diversos 
profissionais, que trabalham no atendimento a 
pessoas com doenças sexualmente transmissíveis 
ou HIV, precisa refletir a subjetividade que en-
volve viver com essas doenças, investir em novas 
ações e construir conhecimentos para a obtenção 
de bons resultados de promoção da saúde33.

Os especialistas também reconheceram a APS 
como alternativa para o enfrentamento da vio-
lência. Prover aconselhamento e encaminhamen-
to dos casos de violência sexual é a competência 
mais desafiadora para a APS neste domínio ten-
do em vista a complexidade envolvida, a proxi-
midade de relações e vínculos, a necessidade de 

rápida identificação e a dificuldade de modificar 
a situação34. Este é um problema de grande mag-
nitude e competências transversais podem con-
tribuir para reorganizar as práticas assistenciais, 
de capacitação dos profissionais de saúde e da 
realização de parcerias com instituições públicas 
e privadas, bem como a organização de grupos de 
apoio para as mulheres e as famílias.

No domínio provisão do cuidado foram re-
lacionadas competências para a atuação no pla-
nejamento reprodutivo, na pré-concepção, no 
pré-natal, na assistência ao parto e cuidado no 
climatério, bem como a administração de ações, 
a realização de aconselhamento, a escolha de 
diagnósticos, a resolutividade frente às disfun-
ções sexuais e a capacidade técnica para o cuida-
do clínico. Tais competências foram consideradas 
fundamentais para a qualificação dos cuidados 
prestados na saúde sexual e reprodutiva no âm-
bito da APS15-17, e como competências necessárias 
para a atuação profissional na atenção à saúde se-
xual e reprodutiva1.

A competência que relacionou o cuidado na 
andropausa não obteve consenso entre os espe-
cialistas. Os sujeitos referiram não ter conheci-
mento para discutir sobre esta competência, mes-
mo sendo pesquisadores da temática da saúde 
sexual e reprodutiva na APS. Apesar do incentivo 
em incluir homens no cuidado na saúde sexual e 
reprodutiva, através de políticas e ações, este re-
sultado sinaliza para uma fragilidade no que tan-
ge à construção e divulgação do conhecimento 
necessário à atuação na saúde do homem35.

Segundo Separavich e Canesqui36, conceitos 
como disfunção erétil, andropausa e reposição 
hormonal masculina são bastante abordados ul-
timamente na mídia e nos espaços da agenda pú-
blica e política da saúde masculina, e necessitam 
ser priorizados também na assistência prestada 
no âmbito da APS. Schraiber et al.37 destacam 
que a maioria dos atendimentos da APS envol-
vem problemas de saúde das mulheres, uma vez 
que a prevenção e o cuidado em saúde são social-
mente considerados como tarefas essencialmente 
femininas. Desta forma, a mesma lógica estrutu-
ra os serviços, intervenções e interlocuções entre 
profissionais de saúde e usuários, reproduzindo 
relações tradicionais de gênero.

Competências importantes identificadas na 
literatura internacional abordando a assistência 
no período pós-parto, nos casos de aborto (se-
jam eles provocados ou não) e pertinentes a in-
fertilidade não foram relacionadas neste estudo. 
Também não foram abordadas competências 
envolvendo a saúde mental e o uso de drogas. 
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Apesar da APS ser referência para realização de 
aconselhamento e testagem rápida para HIV e 
outras doenças, a assistência e o tratamento de 
doenças sexualmente transmissíveis também não 
foram identificadas pelos especialistas como uma 
competência necessária para a atuação na SSR. 

Embora a saúde da mulher e do homem te-
nham sido abordados em várias competências, as 
estratégias de rastreamento para câncer de mama, 
útero e cânceres masculinos, preconizadas pelo 
Ministério da Saúde, não foram descritas como 
uma habilidade específica. Este fato indica a ne-
cessidade da ampliação do enfoque para além das 
ações preventivas e campanhistas nas questões de 
SSR na perspectiva do cuidado integral.

Este referencial de competências confirma 
a necessidade de ampliação do leque de atua-
ção dos profissionais da APS para novas frentes 
de cuidado contemplando de modo universal 
e equânime a todos os indivíduos, constituindo 
instrumento para o desenvolvimento de ações 
que contemplem a SSR, incluindo populações 
tradicionalmente marginalizadas. As competên-
cias refletem o estágio atual de discussão e conso-
lidação de conhecimentos na realidade brasileira 
e constituem elemento para interlocução interna-
cional na discussão a respeito da organização da 
assistência em SSR. Poderão subsidiar a formação 
de profissionais de saúde e, por serem transversais 
o planejamento de ações e as práticas das equipes 
no âmbito da saúde Sexual e Reprodutiva.

Colaboradores
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